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Destaques

Por

Responsabilidade objetiva

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) reconheceu a responsabilidade objetiva do Banco do Brasil por acidente
automobilístico sofrido por um gerente que viajava a serviço. O entendimento da 3ª Turma reforma decisão do
Tribunal Regional do Trabalho (TRT) de Minas Gerais, que afastou do trabalhador o direito à indenização por
dano moral, material e estético. Para o relator do processo no TST, desembargador convocado Cláudio Soares
Pires, ficou provado que o empregado era obrigado a se deslocar constantemente entre cidades, a trabalho,
sujeitando­se a riscos superiores aos enfrentados por outros trabalhadores. O gerente viajava pelo menos três
vezes por semana, principalmente entre Juiz de Fora e Varginha (MG). Na ação, ele sustentou que, na função que
exercia, era responsável pelo próprio deslocamento, que era submetido a jornadas extenuantes e que, no dia do
acidente, já acumulava mais de dez horas de expediente. Disse ainda que o veículo fornecido pela empresa era um
modelo popular, sem mecanismos especiais de segurança, como air bags, freio ABS e outros itens, o que acentuou
a gravidade do ocorrido. De acordo com a perícia policial juntada ao processo, não foi possível identificar a real
causa do acidente.

Danos morais

A 4ª Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou indenização por dano moral a um pescador que moveu
ação contra a Duke Energy International, empresa responsável pela administração de hidrelétricas no Rio
Paranapanema (PR). O pescador entrou na Justiça pedindo reparação de danos contra a empresa porque, após a
construção da hidrelétrica, houve redução do volume das espécies de peixes mais lucrativas. O entendimento
reforma decisão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR), que havia condenado a concessionária por danos
materiais e morais. Segundo a decisão, além dos prejuízos financeiros, o pescador "sofreu intensa angústia, aflição
e anormalidade à vida cotidiana, em virtude da drástica retração da pesca, fonte de seu sustento e de sua família".
No STJ, o relator, ministro Antônio Carlos Ferreira, reconheceu a legalidade da reparação material pelos prejuízos
que o pescador sofreu com a construção da hidrelétrica, mas decidiu não considerar o dano moral da condenação.
Segundo o ministro, os fatos relatados no processo não comprovaram dano imaterial indenizável, principalmente
porque o pescador não ficou impedido de pescar, mas apenas teve que suportar a mudança na qualidade e na
quantidade da pesca, circunstância compensada na indenização por danos materiais.

Caixa eletrônico

O Tribunal Regional Federal (TRF) da 3ª Região condenou a Caixa Econômica Federal (CEF) ao pagamento de
indenização por danos morais e materiais a uma de suas clientes. A autora da ação, com quase 60 anos de idade,
foi vítima de um estelionatário que, se fazendo passar por funcionário do banco, ofereceu­lhe ajuda para operar o
caixa eletrônico no interior de uma agência de São Vicente (SP), subtraindo de sua conta bancária R$ 900. Em
primeiro grau, a ação para ressarcimento dos danos materiais e morais foi julgada improcedente. Em seu recurso,
a autora alega que seu pedido procede, já que o banco deve assegurar vigilância ininterrupta das pessoas que
circulam dentro da agência, de modo a evitar que estelionatários se façam passar por funcionários para obter



vantagem indevida. O caso foi analisado pela 5ª Turma, que acatou a argumentação da autora, com o
entendimento de que é clara a responsabilidade da instituição financeira quando demonstrado que o defeito na
prestação do serviço existe.


